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S A L A  P R I M E R A

S e c c i ó n  S e g u n d a

E X C M O S .  S E Ñ O R E S :

Don Francisco Rr¡bio Llorente

D o n  A n t o n i o  T r u y o l  S e r r a

Don Miguel Rodríguez-Piñero
y Bravo-Ferrer

0156129

Na de  Reg i s t r o :  1070 /87

ASUNTO:Amparo  p romov ido  po r  doña
f f iTac ión  po ley  Gómez . '

SOBRE:  Sen tenc ia  de  1a  MaC is r ra -
t u -F tOe  T raba jo  de  Sev i I I a  núm.  3
con f i rmada  po r  Au to  de  2  de  j un io
de  1987 ,  sob re  p res tac iones  po r
desemp leo .

La  Secc ión

te rpues to  po r  doña

h a  e x a m i n a d o  e I

C o n s o l a c i ó n  P o I e v

r e c u r s o  . d e  a m p a r o  i n -

G ó m e z .

I

A N T E C E D E N T E S

I .  La  P rccu rado ra  de  l os  T r i buna les  dcña  Ros ina

Mon tes  Agus t í ,  en  nombre  y  r ep resen tac ión  de  doña  ccnsc la -

c i ón  Po ley  Gómez ,  i n t e rpone  e l  3 t  de  j u l i o  de  19g7  recu rso

de  amparo  con t ra  sen tenc ia  de  6  de  marzo  de  r9g7  de  I a  Ma-

g i s t r a tu ra  de  T raba io  núm.  3  de  Sev i I I a ,  dec la rada  f  i . rme

po r  Au to  de  2  de  j un io  de  1987  de l  T . c .T . ,  en  p roceso  sob re

subs id i c  de  desemp leo .

2.  De la  demarda y documentos acompañados se concl r r

ye  que  e l  ampa ro  se  f unda  en  l os  s i gu ien tes  hechos :



l n

ffiffiffi
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

u=

o
o

it
o

E

a

4

')

0 01_56934

a )  L a  r e c u r r e n t e  e n  a m p a r o  s o l i c i t ó  d e l  I n s t i t u t o

N a c i o n a l  d e  E m p l e o  (  f N n t q  )  e I  s u b s i d i o  d e  d e s e m p l e o ,  a c o g i é n d o

s e  a  1 o  d i s p u e s t o  e n  l a  D i s p o s i c i ó n  T r a n s i t o r i a  3 e  d e  l a  L e y

d e  P r o t e c c i ó n  p o r  D e s e m p l e o  d e  2  d e  a g o s t o  d e  1 9 8 4 ,  a I  h a b e r

a g o t a d o  c o n  a n t e r i o r i d a d  1 a s  p r e s t a c i o n e s  t o t a l  o  b á s i c a s  -

d e  d e s e m p l e o .  E I  O r g a n i s m o  c i t a d o  I e  d e n e g ó  e 1  s u b s i d i o  p o r -

q u e  1 a  r e c u r r e n t e  n o  s e  e n c o n t r a b a  r e g i s t r a d a  c o m o  d e m a n d a n t e

d e  e m p l e o  e n  l a  c o r r e s p o n d i e n t e  o f i c i n a  d e s d e  e I  I  d e  n o v i e m -

b r e  d e  1 9 8 3 ,  d l  h a b e r  s i d o  d a d a  d e  b a j a  e n  l a  O f i c i n a  d e  E m -

p l e o  d e  U t r e r a  ( S e v i l l a )  p o r  n o  r e n o v a c i ó n  d e  l a  d e m a n d a  e l

d í a  2 5  d e  j u n i o  d e  f 9 8 5 .

b )  Con t ra  t a1  reso luc i ón  denega to r i a  f o rmu ló  l a

ac to ra  demanda  j ud i c i a l ,  conoc iendo  de  e11a  I a  Mag i s t r a tu ra

de  T raba jo  nq  3  de  Sév í l l a .  Es ta ,  po r  sen tenc ia  de  6  de  marzo

de  1987 ,  deses t imó  l a  demanda  f undándose  en  l os  c r i t e r i os

sos ten idos  po r  e l  T r i buna l  Cen t ra l  de  T raba jo  en  sen tenc ia

de  14  de  ab r i l  de  1986 ,  expon iendo  que  l a  no  renovac ión  de

la  demanda  de  emp leo ,  po r  un  e l emen ta l  p r i nc i p i o  de  con t ro l

en  ev i t ac i ón  de  f r aude ,  dE  l uga r  a  1a  ba ja  au tomá t i ca  de l

i nsc r i t o  s i n  neces idad  de  comun i ca r l a ,  pues  debe  se r  e I  desem

p leado  exc lus i vamen te  e I  que  se  p reocupe  de  que  su  s i t uac ión

se  encuen t re  s i empre  regu la r i zada  y  v i vas  sus  expec ta t i vas  de

ob tene r  co locac ión ,  a l  t i empo  que  l a  Adm in i s t r ac i ón  d i spone

de  una  p rueba  ac red i ta t i va  de  que  no  ocupa  i l ega l  y  a l t e ra

uñ ' "óuesto d e  t r a b a j o .  P o r  e 1 1 o ,  c o n s í d e r a b a  a c e r t a d a  I a

i n t e r p r e t a c i ó n  d e l  I N E M  d e  I a  D . T .  3 e  d e  l a  L e y  3 L / 8 4  y  d e 1  -

R e g l a m e n t o  d e  2  d e  a b r i l  d e  1 9 8 5 .
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con t ra  d i cha  sen tenc ia  r ecu r r Í ó  en  sup r i cac ión  1a

ac to ra ,  s i -endo  i nadmi t i do  d i cho  recu rso  po r  Au to  de  2  d ,e

j un io  de l  T r i buna l  cen t ra l  de  T raba jo  a l  se r  imp roceden te

po r  r azón  de  1a  cuan t í a  1 í t i g i osa .

c )  La  recu r ren te  es t ima  gue  1a  sen tenc la  de  l a  Mag i s -

t r a tu ra  de  T raba jo  i ncu r re  en  ras  s i gu ien tes  i n f r acc j - ones

cons t i .  t uc iona les  :

a ' I  V i o l a  e l  a r t .  2 5  d e  l a  C . E .  p o r g u e  l a  b a j a  p o r

n o  r e n o v a c i ó n  d e  l a  d e m a n d a  d e  e m p l e o  c a r e c e  t o t a l m e n t e  d e

c o b e r t u r a  n o r m a t i v a  y  c o n s t i t u y e  u n  a c t o  s a n c i o n a d o r  o  r e s -

t r i c t l v o  d e l  d e r e c h o  a l  t r a b a j o ,  c a n a l l z a d o  o b l i g a t o r i a m e n t e

p o r  l a s  o f i c i n a s  d e  E m p l e o ,  c a r e c i e n d o  d e  v a l i d e z  e n  a p l i c a -

c i ó n  d e l  p r i n c i p i o  d e  l e g a t i d a d  q u e  , ' i n f o r m a  t o d a  l a  m a -

t e r i a  s a n c i o n a d o r a  e n  t o d o s  l o s  á m b i t o s ,  i n c l u i d o  e 1  a d m i n i s

t r a t i vo  y  po r  supues to  en  ma te r i a  de  p res tac iones  po r  desem-

p leo " .

b l )  V io l a  e l  a r t .  L4  C .8 . ,  pues  l a  no  renovac ión

de  I a  demanda  de  emp leo  só lo  és tá  r egu lada  po r  e l  R .D .

2394 /86  pa ra  de te rm j -nado  co lec t i - vo  p recep to r  de l  subs id i o ,

es tab lec iendo  una  ob l i gac ión  que  1os  s imp les  pa rados  no  te -

n Ían ;  o t r a  i n t e rp re tac i ón  d i sc r im ina r í a  a  I os  que  pe rc i ben

p res tac iones  de  l os  que  no  I a  pe rc i ben ,  s i n  causa  j us t i f i ca -

da ,en  f avo r  de  l os  p r ime ros ,  cuando  és tos  debe r ían ,  po r  e l

con t ra r i o ,  t ene r  un  con t ro l  más  r i gu roso  pa ra  ev i t a r  f r audes
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C)  Aun  supues ta  1a  ob l i ga to r i edad  de  1a  renova -

c i ón  de  1a  demanda  de  emp leo  y  que  su  i ncump l im ien to  f uese

sanc ionab le  con  l a  pé rd ida  de  t a1  demanda ,  e l  ac to  adm in i s -

t r a t i vo  de  ba ja  en  l a  i nsc r i pc i ón  como  demandan te  de  emp leo

ca rece  de  t oda  va r i dez  s i  no  es  no t i f i cado  a r  i n t e resado ;

r a  i n e x l s t e n c i a  d e  n o t i f i c a c i ó n  e s  c o n t r a r i a  a  l o s  a r t s

9 . 3  y  2 4 . L  d e  l a  C . E .

S u p l i c a  q u e  s e  d e c l a r e  l a  n u l i d a d  d e  I a  s e n t e n c i a

i m p u g n a d a  y  s e  r e  r e c o n o z c a  e l  d e r e c h o  a l  s u b s i d i o  d e  d e s e m -

p 1 e o .

3.  La SeccÍón Segunda de este Tr ibunal  acordó,  por  p. rov iden-

c i a  de  IO  de  nov iembre  de  1987 ,  pone r  de  man í f l es to  1a  po -

s i b l e  ex i s t enc ia  de  l as  s i gu ien tes  causas  de  r r r adm is i ón :

l c . ) t  a  r egu lada  po r  e1  a r t í cu l o  50 .1 .a ) ,  en  re l ac i ón  con

e l  43 .2  de  l a  Ley  Orgán i ca  de l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l ,  po r

i n te rpos i c i ón  ex temporánea  de l  r ecu rso  de  amparo ;  deb iendo

jus t i f i - ca r ,  en  o t ro  caso ,  1á  pa r t e  r ecu r ren te  1a  f echa  de

no t l f i cac i ón  de  I a  r eso luc i ón  que  puso  f i n  a  I a  v ía  j ud i -

c i a l ;  2a . )  La  de l  a r t í cu l o  50 .1 .b ) ,  en  re l ac i ón  a l  43 .1  i n

f i ne ,  po r  no  apa rece r  gue  se  haya  i nvocado  en  e l  p rev io

p roceso  j ud i c i a l  e1  de recho  cons t i t uc i ona l  que  se  d i ce

vu lne rado ;  3e . )  La  de l  a r t .  5A .2  . b )  ,  po r  cuan to  l a  demanda

pud ie ra  ca rece r  de  con ten ido  qee  j us t Í f i que  una  dec i s i ón

de  es te  T r i buna l .  Po r  e l l o  se  conced ió  un  p l azo  de  d i ez

d ías  a  l a  pa r t e  r ecu r ren te  y  a1  M in i s t e r i o  F i sca l  pa ra  a l e -

gac rones .

La  pa r t e  r ecu r ren te  f o rmu ló  sus

esc r i t o  p resen tado  e l  23  de  nov íembre  de

a legac iones  po r

1987  man i f  es tando ,
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i : o r  u n a  p a r t e ,  g ü €  e 1  A u t o  d e l  T r l b u n a l  C e n t r a l  d e  T r a b a j o

l e  f u é  n o t i f i c a d o  e l  9  d e  j u l i o  d e  1 9 8 7 ,  s e g ú n  c e r t i f i c a c i - ó n

q u e  a c o m p a ñ a  a l  r e s p e c t o ,  y  q u e  e n  f a s e  d e  a l e g a c i o n e s  d e l

j u i c i o  a n t e  M a g i s t r a t u r a  d e  ? r a b a j o  s e  d e n u n c i a r o n  l a s  v i o -

l a c i o n e s  c o n s t i t u c i o n a l e s  a d u c i d a s ,  c o m o  a c r e d i t a  c o n  t e s -

t i m o n i o  d e  p a r t i c u l a r e s .  E s t i m a b a ,  p o r  o t r a  p a r t e ,  m a n i f i e s -

t o  q u e  l a  d e m a n d a  p r e s e n t a  c o n t e n i d o  c o n s t i t u c i o n a l ,  a l  f u n -

d a r s e  e n  v i o l a c i o n e s  c o n s t i t u c i o n a l e s  f l a g r a n t e s  c o n f o r m e

a r g u m e n t a b a ,  r e i t e r a n d o  p r á c t i c a m e n t e  l o s  r a z o n a m i e n t o s  v e r -

t i d o s  e n  s u  e s c r i t o  i n i c i a l .

E1  F i sca l  an te  e l  T r i buna l  Cons t i t uc i ona l  f o rmu-

1ó  a l egac iones  i gua lmen te ,en tend iéndo ,  d€  un  I ado ,  9u€  l a

demanda  i ncu r r í a  en  l os  dos  p r ime ros  de fec tos  adve r t i dos ,

en  rese rva  de  l o  que  se  ac red i t e  en  e I  p resen te  t r ám i te .

En  re lac ión  con  e l  f ondo  de  1o  deba t ido  expon ía  que  e l

fNEM y  1a  Mag i s t r a tu ra  de  T raba jo  en tend ie ron  p roceden te

no otorgar  e1 subsid io  de desempleo en base a un requis i to

esenc ia l ,  en  ap l i cac ión  razonada  de  l a  D i spos i c i ón  T rans i -

t o r i a  3e  de  l a  Ley  32 /84  y  e I  Reg lamen to  de  2  de  ab r i l  de

1985 ;  f r en te  a  e1 lo ,  €o  I a  demanda  de  amparo  l a te  una  d i s -

c repanc ia  con  l os  r azonamien tos  de l  Juzgado r ,  l o  que  nos  =

l l eva  a l  t e r reno  de  l as  cues t i ones  de  l ega l i dad  p resc r i t as

en  es ta  v ía  de  amparo .  Los  a rgumen tos  de  I a  pa r t e ,en  t odo

caso ,  ca recen  de  con ten ido  cons t i t uc i ona l  ya  que ,  €D  cuan to

a I  p r i nc i p i o  de  l ega l i dad  ex  a r t .  25 . I  C .8 . ,  e l  r equ i s i t o

ex ig i do  pa ra  o to rga r  e l  desemp leo  no  es  o r i g i nado  o  i n teg ra

te  de  p recep to  sanc ionado r ;  t ampoco  se  ha  i n f r i ng ido  e I

a r t .  I 4  C .E .  a l  no  c i t a r se  t é rm ino  de  comparac ión  razonab le

y  p rec i so ;  en  I o  que  a  I a  a l egada  i nde fens ión  se  re f i e re ,

no  pa rece  que  de  l a  f a l t a  de  no t i f i cac i ón  de  l a  ba ja  se



ffiffiffi
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

U-

'6

€
E

e

4

haya der ivado indeféns ión  de  repercus icón drgecgtsgg$g

a rgumen tos  de  dec i s i ón  de t  p l e i t o  de  base  y  con  a l cance

cons t i t uc i ona l ,  bás i camen te  po r  cuan to  l a  conduc ta  om is i va

de  I a  Adm in i s t r ac i ón  debe  pone rse  en  re l ac i - ón  con  l a  neg l i -

benc ia  de  I a  r ecu r ren te  y  con  e I  con jun to  de  l os  r equ i s i t os

y  f i na l i dad  de  l a  Leg i s l ac i ón  sob re  desemp leo .

I I . -  F U N D A M E N T O S  J U R I D I C O S

I .  Con  1a  ce r t i f i cac i ón  de  I a  Sec re ta r í a

T raba jo  apo r tada  en  e l  t r ám i t e  de l  a r t .

se  d i s ipa  toda  duda  sob re  1a  obse rvanc i -a d e l  p l a z o  d e 1  a r t

s u  c u m p l i m i e n t o .4 3 . 2  d e  d i c h a  L e y  O r g á n i c a ,  a c r e d i t á n d o s e

I gua l  cons ide rac ión  cabe  hace r  en  re l -ac ión  con  e I

requ i s i t o  de  i nvocac ión  en  e l  p roceso  j ud i c i a l  p rev io  de

los  de rechos  cons t i t uc i ona les  p resun tamen te  vu lne rados ,

pues  e I  t es t imon io  apo r tado  reve la  gue  se  a legó  an te  l a  Ma-

g i s t r a tu ra  de  T raba jo  1a  pos ib l e  v i o l ac i ón  po r  l as  r eso lu -

c i ones  adm in i s t r a t i vas ,  a1 t í  y  aqu í  impugnadas ,de  t a l es

de rechos .  Es te  requ i s i t o ,  p rev i - s t o  espec í f i camen te  po r  e I

a r t .  4 4 . 1 . c )  d e  1 a  L . O . T . C . y  t a m b i é n  e x i g i b l e  e n  e l  m a r c o

de l  a r t .  43  de  t a l  Ley  Orgán j - ca ,  en  gue  debe  s i t ua rse  e l

p resen te  easo ,  s€  cump l i ó ,  de  un  l ado ,  con  l a  i nvocac íón

exp resade  los  de rechos  de r i vados  de  1os  a r t s .  14  y  25 . I  de

la  Cons t i t uc i ón ,  as í  como  de l  p r i nc i p i o  de  segu r i dad  j u r í -

d i ca  ex  a r t .  9 . 3  C .E .  - auqque  no  sea  és te  de recho  suscep -3

t i b l e  d e  a m p a r o - ,  y ,  d e  o t r o  l a d o ,  d l  a l u d i r s e  a  l a  i n d e -

f e n s i ó n  d e r i v a d a  d e  l a  f a l t a  d e  n o t i f i c a c i ó n  d e  t o d o  a c c o

a d m i n i s t r a t i v o ,  a u n q u e  s i n  c i t a  e x p r e s a  d e l  a r t .  2 4  C . E .

d e  M a g í s t r a t u r a  d e

5 0  d e  l a  L . O . T . C .

I



x

iffiffiffi
TRIBUNAL

CONSTITUCIONAL

q
-

:g
e

E

o

I

. 1

0 01s6938
2 .  subs i s te ,  s i n  embargo ,  1a  causa  de  i nadm is i ón  re rac rva

a  1a  ca renc ia  man i f l es ta  de  con ten ido  cons t i t uc ioná l  de  1a

demanda  de  amparo  (a r t .  50 .2 .b )  de  t a  LOTC) .

Po r  1o  que  se  re f i _e re  a  l a  i n f r acc ión  de l  a r t .

25  de  1a  CE .  a l ud iendo ,  con  segu r i dad ,  a  l os  de rechos  re -

c o n o c i d o s  e n  s u  a p a r t a d o  1 l a  pa r te  j - ncu r re  en  una  impre -

c i s a  y  e r r ó n e a  a p r e c i a c i ó n  s o b r e  e l  á m b i t o  d e  a p l i c a c i ó n  d e  t a

p r e c e p t o  c o n s t i t u c i o n a l .  r m p r e c i s i ó n ,  p o r q u e  e l  a c t o  a d m i n i

t r a t i v o  q u e  d i c e  s a n c í o n a d o r -  1 a  b a j a  e n  s u  i n s c r i p c i ó n  c o m

demardante  de  empleo-  le  ha  imped ido  devengar  p res tac iones

p o r  d e s e m p l e o ,  y  t a l  f u e  e 1  o b j e t o  d e  s u  p r e t e n s i ó n  e n  v í a  a d -

min j - s t r a t i va  y  j ud i c i a l ,  mas  e1  recu r ren te  a l ega  que  es

sanc ionado r  o  r es t r i c t i vo  de  su  de recho  a l  t r aba jo , c u a n

do  és te  no  €s ,  desde  l uego ,  e I  que  se  e j e r c i t ó  n i  deba t i ó

n i  es tá  en  j uego .

Aun  co r r i g i endo  t a l  imp rec i so  en foque ,  l o  c i e r t o

es  que  e l  ac to  adm in i s t r a t i vo  de  ba ja  en  l a  i nsc r i pc i ón

como demandan te  de  emp leo  no  t i ene  con ten ido  sanc ionador

o  condena to r i o ;€ i  e f t a lgún  sen t i do  es  res t r i c t  j _vo  de  de recho

1o  se r í a  de  un  even tua l  de recho  a  pe rmanece r  como  i nsc r i t o

en  l a  O f i c i na  de  Emp leo  co r respond ien te ,  mas  n ' o  se  ve  que

ta l  i nsc r i pc i ón  pueda  cons ide ra rse  como  de recho  de l  desem-

p leado ,Pües ,  Po r  e l  con t ra r i o ,  es  una  ob l i gac ión  o  ca rga

pa ra  és te , y  no  resu l t a ta l  ba ja  r es t r i c t i va  de I

v

d e r e c h o  a 1  t r a b a j o  n i  d e l  d e r e c h o  a  p r e s t a c i o n e s
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Todo

cues t i onado  l as

a r t .  25 .L  C .E .  ,

sempleado, ni se

c ionab le .

e l I o  e v i d e n c i a  q u e  n o  a l c a n z a n  a l

g a r a n t í a s  d e 1  d e r e c h o  f u n d a m e n t a l

pues  no  cons t i t uye .  sanc ión  pa ra  e I

a c t o

ex

de -

c a l i f i c a  s u  c o n d u c t a  c o m o  i n f r a c c i ó n  s a n

C i e r t o  e s  q u e  t a l  h e c h o  a c a r r e a  l a  i n t e r r u p -

c i ó n  e n  1 a  i n s c r i p c i ó n  c o m o  d e m a n d a n t e  d e  e m p l e o  y  e s t a

i n t e r r u p c i ó n  i m p i d e  e l  d e v e n g o  d e l  s u b s i d i o ,  s e g ú n  l a

L e y  3 L / 8 4  y  s u  R e g l a m e n t o  d e  d e s a r r o l l o ,  m a s  e s t o  ú I t r -

r o ,  q u e  s ó t o  s e r í a  e f e c t o  m e d i a t o  d e l  a c t o  s i n  a m p a r o

I e g a l ,  t a m p o c o  e q u i v a l e  a  u n a  s a n c i ó n ,  a  d i f e r e n c i a  d e

I a  p é r d i d a  d e  p r e s t a c i o n e s  y a  r e c o n o c i d a s ,  n o  e q u i p a r a -

b 1 e  a  l a  d e n e g a c i ó n  d e  p r e s t a c i o n e s  s o l i c i t a d a s  p o r

f a l t a  d e  L o s  r e q u i s i t o s  p a r a  s u  n a c i m i e n t o ,  q u e  e s  1 o

a q u í  s u c e d i d o .

3 .  Tampoco  cabe  ap rec ia r  v i sos  de  vu lne rac ión  de l  a r t .

14  C .E . ;  és ta  se  d i ce  come t i da  po rque  a  l os  so l i c i t an tes

deL  subs id io  se  ex ige  una  pe rmanen te  i nsc r i pc ión  como

demandan tes  de  emp leo  que  no  se  ex ige  a  l os  pe rcep to res

de l  m i smo .  Ta l  comparac ión  no  só lo  es  i nadecuada  po r  I a

d j - f e renc ia  de  l os  té rm inos  de  comparac ión  -no  hay  po r

qué  pensa r  en  l a  neces idad  de  i gua les  med j -os  o  no rmas  de

con t ro l  con t ra  f r audes  en  uno  y  o t r o  caso - ,  s i no ,  sob re

todo ,  o l v i da  que  1os  ya  "pe rcep to res "  de l  subs id i o  - que

1o  son  a l  amparo  de  i gua l  no rma  que  e l  ac to r  - f ue ron

an tes  " so l i c i t an tes "  a  l os  gue ,de  es ta r  en  seme jan tes

c o n d i c í o n e s  q u e I a s  s u y a s ,  a l c a n z a b a  1 a  m i s m a  o b l i g a -

c ión  que  a l  r ecu r ren te  se  impon ía  pa ra  devenqa r  l a  p res -
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des igua l  t r a to .t ac i ón ,  d€  mane ra  que  no  ex i s t e

Po r  o t r o  l ado ,  l a  t es i s  j ud i c i a l  sob re  I a

i n te rp re tac i ón  de  1a  D i spos i c i ón  T rans i t o r i a  2a  de  l a

Ley  3L /84  y  de  l a  D i spos i c i ón  T rans i t o r i a  2a  de l  Reg la

m e n t o  d e  d e s a r r o l l o ,  y ,  m á s  e n  g e n e r a l ,  l a  n e c e s i d a d  d e

l a  i n s c r i p c i ó n  c o m o  d e m a n d a n t e  d e  e m p l e o  p a r a  e l  d e v e n g

d e  p r e s t a c i o n e s  p o r  d e s e m p l e o ,  h a  s i d o  o b j e t o  d e  c o n s i -

d e r a c i ó n ,  € h  c i e r t o  s e n t i d o ,  p o r  l a s  S S T C  2 5 / 8 7 ,  d e  2 6

d e  f e b r e r o  - e n  q u e  n o  s e  p l a n t e ó  l a  c o n s t i t u c j - o n a t i d a d

d e l  r e g u i s i t o  c i t a d o ,  s i n o  u n a  p r e s u n t a  d e s i g u a l  a p l i c a

c i ó n  j u d i c i a l  d e l  m i s m o -  y  L J - 9 / 8 7 ,  d e  9  d e  j u 1 i o ,  e s t a

ú I t i m a  r e f e r e n t e  a  l a  n e c e s l d a d  d e  t a l  i n s c r i p c i ó n  e n

p l a z o  p a r a  e 1  d e v e n g o  d e  p r e s t a c i o n e s  p o r  d e s e m p l e o ,  -

S igu iendo  1a  t es l s  de  es ta  ú I t ima ,  cabe  dec i r  aqu ígue  l a

n e c e s i d a d  d e  p e r m a n e n c i a  o  i n i n t e r r u p c l ó n  d e  l a  i n s c r i p

c i ó n  e s  u n a  e x i g e n c i a  l e g a l ,  j u n t o  c o n  o t r a s  c o n d í c i - o n e

y  t i e n d e  a  c o m p r o b a r  q u e  e l  t r a b a j a d o r  d e s e m p l e a d o  m a n i

f i e s ta  una  " vo lun tad  sos ten ida "  de  t r aba ja r ;  su  i ncump l i

m ien to  o r i g ína  una  d i f e renc ia  i nnegab le  en t re  1a  s i t ua -

c ión  de1  demandan te  y  l a  de  gu ienes  cump len  ta l  ex igenc i

j us t i f i cando  e I  des igua l  t r a to  de  una  y  o t r a

4 .  Tampoco  cabe  reconoce r  con ten ido  a  l a  i n f r acc ión  de l

a r t . 9 .3  C .8 . ,  que  no  puede  f unda r  p re tens ión  en  amparo ,

n i  a  l a  d e l  a r t .  2 4 - L  C . E . ,  f u n d a d a  é s t a  e n  l a  n o  n o t i -

f i c a c i ó n  d e l  a c t o  a d m i n i s t r a t i v o  d e  b a j a ,  p u e s  1 a s  g a r a n

t í a s  e x  a r t .  2 4 . L  C . E .  s ó l o  a l c a n z a n  a  l o s  p r o c e s o s  j u -

d i c i a l e s  y ,  e n  u n a  i n t e r p r e t a c i ó n  e x t e n s i v a ,  a  l o s  a d m i -
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n i s t r a t i vos  sanc i - onado res .  La  f a l t a  de  no t i f i cac i ón  a l e -

gada  -que ,  € f ,  con t ra  de  1o  raeonado  po r  l a  Mag i s t r a tu ra ,

no  puede ,  t a l  vez ,  es t ima rse  i nnecesa r i a -  pod rá  f unda r

una  p re tens ión  impugna to r i a  en  l as  v ías  o rd i na r i as .  en

p roceso  con  t a l  espec Í f i co  ob je to " .  o  en  e l  r e l a t i vo  a

p res tac iones  po r  desemp leo  en  que  e I I o  pueda  i n f l u i r ,  -

mas  no  puede  fundar  l a  p re tens i -én  en  amparo  agu í  f o rmu-

l ada ,  dado  gue  no  só lo  e l  a r t .  24  . L  CE  es  i . nap l i cab le ,

s i no  t amb ién  9u€ ,  de  se r1o ,  ño  cab r ía  en tende r  gue  l a

conduc t¿  omis i va  de  l a  Admin i s t rac ión  haya  imped ido  a

Ia  ac to ra  de fenderse  deb idamen te  sob re  l a  con fo rm idad

a  Derecho  de l  con ten ido  de  l os  d i ve rsos  ac tosadmin i s t ra -

t i vos  re l evan tes  en  e l  caso ,

Por  1o  expues to  Ia  Secc ión  acue rda  Ia  i nadmis i

de l  p resen te  recu rso  de  amparo .

M a d r i d ,  . u n o . C e  f  e b r e r o  d e  m i - 1  n o v e c i e n t o s

o c h e n t a  y  o c h o .
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